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No presente número do nosso Boletim, destacam-se duas matérias comemorativas: os 20 anos de 
existência da ADB e a celebração do primeiro centenário da morte do Barão do Rio Branco.

Como este Boletim é o último número de 2011, a ADB formula a todos seus Associados os melho-
res votos de saúde e de prosperidade para o Ano Novo.

Sob o título 20 anos de consolidação, os presidentes da ADB falam do trabalho que desenvolveram para dar 
maior consistência à Associação. No que me diz respeito, além do que consta nesta matéria, permito-me des-
tacar minha preocupação permanente em fazer que nosso Boletim leve sempre em consideração os seguintes 
dados: 

Total dos associados da ADB e que recebem o Boletim = 1.100.Total dos associados, de terceiros-secretários a 
conselheiros = 551.Total dos associados, de ministros de segunda e de primeira classe = 279.Total dos diplomatas 
aposentados e pensionistas = 270.

Isto sem contar as diversas universidades e outras instituições que recebem nosso Boletim, assim 
como todas as embaixadas estrangeiras sediadas em Brasília. Nesse sentido, o Boletim passou a entre-
vistar, em cada um de seus números, um embaixador acreditado junto ao governo brasileiro e vai passar a 
dar maior atenção à  publicação de artigos de destacados jornalistas brasileiros e estrangeiros, assim como 
de especialistas em relações internacionais. Da mesma forma, nosso Boletim está procurando tornar-
se interessante para a publicação de matérias de jovens diplomatas brasileiros.A celebração do primeiro 
centenário da morte do Barão do Rio Branco é objeto de artigo de autoria do embaixador Manoel Gomes 
Pereira, de especial relevância para todos aqueles que se interessam pela política exterior brasileira de 
ontem, de hoje e de amanhã.

No dia 24 de novembro, realizou-se a XIX Assembleia Geral Ordinária da ADB, durante a qual teve destaque a 
necessidade de maior participação dos associados nas suas atividades e nos seus projetos, em particular quanto 
à  participação dos mais jovens..

Neste número, o Boletim publica entrevista que lhe concedeu o embaixador do Chile, Jorge Montero 
Figueroa, sobre o desenvolvimento de seu país e sobre as relações chileno-brasileiras.

Até mesmo dentro do Itamaraty, não são muitas as pessoas que têm conhecimento do alcance – para a 
presença objetiva e duradoura do Brasil no exterior, em particular na América Latina e na África – do Programa 
de Estudantes-Convênio (estrangeiros) de Pós-Graduação. Nesse sentido, merece especial atenção dos nossos 
associados a leitura da entrevista concedida pela conselheira Almerinda Augusta de Freitas Carvalho, chefe da 
Divisão de Temas Educacionais (DCE) do MRE. 

A imprensa brasileira goza, com todo mérito, de alto conceito mundial. O Boletim passará a dar maior aten-
ção ao tema, por meio de matérias sobre jornalistas brasileiros e matérias de autoria de jornalistas brasileiros. 
Esta a razão de ser do artigo sobre o jornalista Carlos Chagas, que fala de seus 50 anos na imprensa e de sua 
atuação como professor de Comunicação da Universidade de Brasília.

O projeto de construção da usina hidrelétrica de Belo Monte, no Pará, tem sido objeto de debates. O profes-
sor de Física e ex-reitor da USP, José Goldemberg, é o autor de artigo a respeito.

Há mais de 50 anos que o fotógrafo Walter Firmo vem consolidando seu reconhecimento internacional. Nesta 
edição do Boletim, nossos leitores poderão conferir por quê. A habitual e sempre tão interessante Prata da Casa 
encerra este número do Boletim.        

Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB
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Diversos fatores 
contribuem para 
o custo de vida 
em qualquer lugar 
no mundo. Mas 
especialistas 
afirmam que 
morar no Brasil 
pode ser bastante 
ruim para o 
bolso.
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A Associação 
dos Diplomatas 
Brasileiros completa 
duas décadas 
de existência. 
Na opinião de 
ex-presidentes, os 
desafios para o 
futuro são grandes.
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9
A reunião dos 
associados 
aconteceu no dia 
24 de novembro 
e discutiu ideias 
de como atrair a 
participação dos 
associados mais 
jovens.
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Em fevereiro 
de 2012 terá 
início uma série 
de eventos que 
lembrarão o 
centenário da 
morte do Barão 
do Rio Branco. 
O embaixador 
Manoel Gomes 
Pereira escreveu 
para o Boletim 
sobre os 
preparativos das 
homenagens.
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O embaixador do 
Chile no Brasil, 
Jorge Montero 
Figueroa, nos 
concedeu 
entrevista, na 
qual falou sobre 
as importantes 
conquistas 
chilenas no que 
diz respeito ao 
comércio exterior 
e também sobre 
as relações com 
o Brasil.
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Com mais de cinco 
décadas de carreira, 
o fotógrafo Walter 
Firmo já ganhou 
o reconhecimento 
internacional com 
belas imagens que 
faz de nosso País. 
Conheça mais sobre 
o artista neste perfil 
elaborado para o 
Boletim da ADB.
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Entre as resenhas 
desta edição temos 
a do livro Relações 
Brasil-Estados Unidos: 
séculos XX e XXI, 
organizado por 
Sidnei J. Munhoz 
e Francisco Carlos 
Teixeira da Silva, 
e também sobre 
o título A Política 
Externa da Inglaterra: 
Análise Histórica e 
Orientações Perenes, 
de Daniel Costa 
Fernandes
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O jornalista 
Carlos Chagas 
fala sobre seus 
50 anos na 
imprensa e sobre 
o período como 
professor de 
Comunicação na 
Universidade de 
Brasília, que lhe 
concedeu o título 
de professor 
emérito em 
outubro.
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22
A chefe da 
Divisão de Temas 
Educacionais, 
Almerinda 
Augusta de 
Freitas Carvalho, 
conversou 
conosco sobre 
o Programa de 
Estudantes-
Convênio de 
Pós-Graduação 
(PEC-PG), 
considerado por 
ela ainda pouco 
conhecido entre 
os diplomatas. 
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O professor de 
física e ex-reitor 
da Universidade 
de São Paulo, 
José Goldemberg, 
escreveu um artigo 
sobre a provável 
construção da 
usina hidrelétrica 
de Belo Monte, no 
Pará

A
rt

ig
o

B oletim       da  A D B  |  3

Sumár io



4  |  B oletim       da  A D B

Capa

De acordo com a embai-
xadora Maria Celina de 
Azevedo Rodrigues, a 

chefia do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) surpreendeu-se 
com a mobilização que resultou 
na criação da Associação dos 
Diplomatas Brasileiros, em 1991, 
por tratar-se de uma categoria 
“sem tradição de contestação e 
reivindicação”. 

“Nem todos gostaram”, afirmou 
a embaixadora. Tendo sido a primei-
ra presidente da ADB, Maria Celina 
pode afirmar que a gestão inicial da 
associação foi “tumultuada”, mas 
teve como principal conquista o fato 
de a categoria conseguir ser ouvida 
e respeitada, além de ter sido um 
período de consolidação e afirma-
ção da associação.

O embaixador Sérgio Fernando 
Guarischi Bath estava entre aque-
les que se reuniram para fundar a 
ADB e recorda que a ideia inicial 
era que a instituição servisse para 
prestar serviços aos diplomatas e 
também para colaborar, na medida 
do possível, com a chefia do MRE. 
Segundo Sérgio Bath, não se queria 
um sindicato, porque predominava 
a ideia de colaboração, não de opo-
sição ao Itamaraty.

“Pensava-se, então, que seria 
possível haver uma troca útil para os 
dois lados. Por meio dessa associa-
ção, prestaríamos alguns serviços 
ao Itamaraty e também obteríamos 
da chefia da Casa o atendimento 
dos reclamos que surgissem entre 
os diplomatas. Evidentemente, as 
coisas se modificaram e, na minha 

Na avaliação de 
seus ex-dirigentes, 
a Associação 
dos Diplomatas 
Brasileiros vem 
conseguindo, de 
maneira lenta, porém 
constante, atingir os 
objetivos propostos 
em sua fundação, 
entre os quais, como 
um dos desafios 
para o futuro, está o 
de conquistar maior 
participação de seus 
integrantes

20 anos de 
consolidação

Arquivo da ADB
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opinião, o Itamaraty não aproveitou 
suficientemente a oferta da asso-
ciação, no sentido de cooperação”, 
afirma.

O embaixador presidiu a ADB 
entre 1995 e 1996, e conta que, 
nesse período, era ainda neces-
sário convencer os diplomatas de 
que a ADB era um foro útil e 
que todos deveriam participar e 
colaborar com a associação. “As 
coisas caminhavam com mais difi-
culdade, os esforços eram menos 
exitosos. Havia menos recursos 
institucionais, porque vivíamos da 
contribuição dos associados, e 
esta não só era pequena como 
estava ocorrendo havia pouco 
tempo”, explica ele.

Consolidação
Em maio de 1999, o embaixador 

Sérgio Damasceno Vieira foi eleito 
para a presidência da ADB em 
condições muito especiais, como 
ele mesmo as chamou. Tendo aca-
bado de retornar a Brasília depois 
de mais de dez anos no exterior, 
Damasceno foi surpreendido pelo 
convite para completar o manda-
to do embaixador Ronald Leslie 
Moraes Small, que faleceu em abril 
de 1999, cinco meses depois de ter 
sido empossado.

Segundo ele, a ADB estava 
numa fase de transição, em que 
buscava, ao mesmo tempo, reor-
ganizar-se administrativamente e 
encontrar formas de melhor servir 
à classe dos diplomatas. No pri-
meiro aspecto, foi tomada, entre 
outras, a decisão de contratar, 
mediante processo seletivo, um 
gerente administrativo, o que veio 
assegurar uma gestão mais profis-
sional da associação. 

No segundo, o objetivo era 
transformar a ADB, cada vez 
mais, em “caixa de ressonância” 
das aspirações dos diplomatas, 
conforme os encorajou a fazer o 
então secretário-geral do Itamaraty, 
embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, em audiência que conce-
deu à recém-empossada diretoria.

Além da reedição do Boletim 
da ADB, cuja produção havia sido 
interrompida no terceiro trimestre 
de 1998, Damasceno destaca as 
iniciativas em diversos temas de inte-
resse da classe, tais como auxílio-
educação, previdência privada, segu-
ro de saúde, consórcio de automó-
veis, financiamento da casa própria, 
integração de cônjuges e demais 
dependentes no exterior e maior 
aproximação da ADB com as demais 

entidades de classe do Itamaraty, 
como avanços de sua gestão.

Entre os anos de 2005 e 2006, 
a sede da associação passou por 
uma reforma física, ganhando novo 
mobiliário, ar-condicionado, frigo-
bar, novos sistema de iluminação, 
substituição de computadores 
obsoletos, entre outras medidas. 
O Boletim também passou por 
mudanças, ganhando novos cola-
boradores e passando a ser impres-
so em nova gráfica, o que trouxe 
mais qualidade à publicação.

No biênio citado, a ADB este-
ve sob a administração do ministro 
Flávio Mendes de Oliveira Castro, 
que ressalta, ainda, entre os eventos 
marcantes do período, a doação de 
um busto de San Thiago Dantas ao 
Itamaraty e a participação da ADB no 

O objetivo do embaixador Sérgio 
Damasceno Vieira era transformar a ADB, 
cada vez mais, em “caixa de ressonância” 
das aspirações dos diplomatas

Arquivo da ADB

À esquerda, o embaixador 
Sérgio da Veiga Watson
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I Encontro de Associações de Serviço 
Exterior, realizado em Quito, Equador, 
no qual foi criada a Federação Ibero-
Americana de Associações de 
Serviço Exterior (Fidase).

Atuação recente
Para o embaixador Marcelo 

Raffaelli, presidente da ADB entre 
2007 e 2009, sua gestão foi marcada 
por seguidos insucessos. Entre os 
objetivos estabelecidos estava o de 
sensibilizar a cúpula do ministério 
para a necessidade de criação do 
auxílio-educação para todos os fun-
cionários a serviço no exterior que 
tenham filhos em idade escolar. “Os 
custos das escolas, em línguas nas 
quais os estudantes possam continu-
ar a estudar quando mudam de país, 
são altíssimos. Não tive sucesso”, 
conta ele.

O embaixador defendeu tam-
bém que os períodos de licença-
prêmio não gozados pelo funcioná-
rio sejam pagos em pecúnia quando 
da aposentadoria − como já é feito, 
por exemplo, pelo Senado Federal. 
“Atualmente, a legislação permite 
o pagamento para os herdeiros 
caso o funcionário morra antes de 
chegar à idade da aposentadoria; 
é preciso ter a sorte de morrer 
para receber − e assim mesmo por 
intermédio dos herdeiros... Não tive 
sucesso”, lamenta.

Raffaelli lembra também que, 
quando da discussão dos aumentos 
de vencimentos do Serviço Público 
Federal, defendeu que os níveis 
para o serviço exterior fossem 
iguais, jamais inferiores, aos das 
áreas fiscal e jurídica. “Não tive 
sucesso”, reitera o diplomata. De 

acordo com ele, “faltou um mínimo 
de interesse do então ministro de 
Estado para apoiar os funcionários 
do serviço exterior e, portanto, os 
diplomatas”.

Apesar das dificuldades enfren-
tadas pelo embaixador Marcelo 
Raffaelli, seu sucessor, o embaixa-
dor Luiz Brun, estava otimista quan-
do assumiu a presidência, em feve-
reiro de 2009. “Sonhava em muito 
realizar em prol dos associados, 
de todos os níveis. No entanto, ao 
assumir, compreendi as limitações 
do cargo, porque dependia, mais 
do que imaginava, de um consen-
so; primeiro, no plano da diretoria 
e, depois, de manifestações dos 
próprios associados, no Brasil e no 
exterior”, explica.

Seus principais objetivos eram 
melhorar o diálogo com a adminis-
tração do MRE, tornar a ADB mais 
conhecida pelo Congresso Nacional 
e pelo Ministério do Planejamento, 
conseguir captar a opinião dos 
colegas diplomatas e estimulá-los a 
participar com ideias, planos e pro-
jetos a serem desenvolvidos numa 
gestão democrática.

Entre suas conquistas, Brun des-
taca o esforço pela maior visibili-

Para Marcelo Raffaelli, sua gestão foi 
marcada por seguidos insucessos. 
"Faltou interesse do então ministro de 
Estado para apoiar os funcionários 
do serviço exterior, e, portanto, os 
diplomatas”.

Arquivo da ADB

Sec. Eduardo Pereira e Ferreira,
cons. Luiz Carlos Galindo de Medeiros,
cons. Murillo de Miranda Basto Junior,
emb. Hélcio Tavares Pires,
emb. Luiz Villarinho Pedroso,
min. Flávio Mendes de Oliveira Castro,
min. Paulo Roberto de Almeida,
emb. Luiz Brun de Almeida e Souza,
emb. Sergio de Souza Fontes Arruda
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dade da associação, por meio de 
palestras, visitas às Comissões do 
Congresso Nacional, entrevistas e 
contatos estratégicos com outras 
associações do gênero, para melhor 
situar o grau de aproximação ou 
defasagem comparativamente a 
outras carreiras de Estado.

O atual presidente da ADB, 
embaixador Guy M. de Castro 
Brandão, manifestou, já em sua 
posse, que as diretrizes de sua 
gestão são e serão aquelas con-
tidas no Estatuto Constitutivo da 
ADB. Ele afirma também que, 
além desses fundamentos opera-
cionais, é preciso estar atento à 

estrutura gradual da carreira, pois 
a cada nível hierárquico corres-
pondem determinados interes-
ses primordiais. 

“Exemplo disso é uma conver-
sa havida, há poucas semanas, 
entre um embaixador aposenta-
do e um jovem primeiro-secre-
tário. O principal interesse do 
embaixador estava focado no 
seguro-saúde, e o do primei-
ro-secretário, no sistema de 
remoção, na necessidade 
de criação de um auxílio-educação 
para os filhos, todos em idade 
escolar, do curso primário ao curso 
universitário, e outras reivindica-
ções de quem é terceiro, segundo, 
primeiro-secretário ou conselhei-
ro”, explica Brandão.

Desafios
Entre as opiniões do embaixa-

dor Luiz Brun está a de que o papel 
da ADB não é criticar a política 
externa, mas concentrar esforços 

Um orgulhoso galo, “de tem-
peramento altivo e belicoso na 
denúncia de situações contrá-
rias aos interesses dos adebis-
tas”, foi criado durante a gestão 
do ministro Flávio Mendes de 
Oliveira Castro para representar 
a Associação dos Diplomatas 
Brasileiros. O personagem foi 
criado pelo diplomata Arthur 
Nogueira, que diz ter-se inspirado 
em Chantecler, galo francês que, 
de cima dos telhados, zelava pelo 
bem-estar de todos.

Um símbolo  
da associação

Arquivo da ADB

Da esquerda para a direita, 
sec. Sérgio Carvalho de Toledo 

Barros, emb. Luiz Brun de 
Almeida e Souza, min. Carlos 
Augusto Loureiro de Carvalho, 

emb. Guy M. de Castro Brandão, 
emb. Oswaldo Biato, emb. Luiz 
Jorge Rangel de Castro, sec. 
Fábio Cereda Cordeiro, emb. 

Luiz Orlando Carone Gélio e dr. 
Antônio Torreão
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para aperfeiçoar sua execução, 
lutando por melhores condições 
de trabalho no exterior e no Brasil. 
“O futuro deve ser construído 
agora, pela perseguição de objeti-
vos nobres, com benefícios gerais, 
mudando-se a cultura da Casa, 
trocando-se o egoísmo, a vaidade 
e a sede de poder por uma visão 
altruísta, humanitária e espiritu-
alizada, em consonância com os 
desafios de um terceiro milênio, a 
exigir uma diplomacia de alto nível, 
na busca de uma verdadeira paz”, 
diz ele.

O embaixador Marcelo Raffaelli 
avalia que a atuação da ADB ao 
longo dessas duas décadas tem 

sido muito útil, no sentido de des-
pertar o interesse da classe no 
debate sobre seus problemas e 
sobre os da diplomacia brasileira. 
“Útil, igualmente, por ter permitido 
que os próprios diplomatas inicias-
sem ações na Justiça, ações que 
o Itamaraty jamais pensou (ou se 
atreveria) instituir”.

Para ele, os principais desa-
fios da associação são “sacudir a 
cúpula do ministério para que ela 
reconheça a utilidade da ADB e, 
finalmente, deixe de tratá-la como 
adversário, ou como insubordinado, 
passando a tratá-la como valioso 
aliado (se é que isto já não ocorreu 
na gestão Patriota)”. 

“O problema não se resume 
a questões de vantagens pecuni-
árias; se os diplomatas ativos e 
aposentados fossem consultados e 
ouvidos sem medo pelo ministério, 
um vasto cabedal de conhecimento 
e experiência poderia ser utilizado, 
ao invés de ser desperdiçado, como 
hoje ocorre”, aponta Raffaelli.

Na avaliação do embaixador 
Sérgio Damasceno, ao longo dos 
anos, a ADB teve fases de maior ou 
menor ativismo, e todas as direto-
rias deram o melhor de si, realizando 
mais, ou menos, em razão de opor-
tunidade, de conjuntura. “De fato, 
as conquistas têm sido modestas 
− não cabe aqui analisar os motivos. 
Creio que um dos fatores que mais 
têm contribuído para os resultados 
relativamente modestos é a fraca 
participação dos associados nos 
trabalhos da Associação. Exemplo 
disso é o modesto comparecimen-
to dos diplomatas às assembleias 
gerais. Isso tem de mudar. Afinal, 
são os associados que fazem a 
associação”, conclui.

Para Sérgio Damasceno, a ADB teve 
fases de maior ou menor ativismo, e 
todas as diretorias deram o melhor 
de si, realizando mais, ou menos, em 
razão de oportunidade e conjuntura

Da esquerda para a direita:
Emb. Luiz Villarinho Pedroso,
emb. Sérgio Damasceno Vieira,
embª. Maria Elisa Berenguer

Arquivo da ADB



No dia 11 de agosto de 2011, faleceu em sua 
terra natal, Santa Maria, Rio Grande do Sul, o 
Embaixador Ney Moraes de Mello Mattos. Meu 
contacto com ele ocorreu em novembro de 1973, 
quando fui lotado no Cerimonial, do qual o então 
Conselheiro Mello Mattos era subchefe. Conhecia 
profundamente todos os detalhes da função, o 
que foi essencial à continuidade do serviço após 
a remoção de funcionários-chave para o exterior. 
Sua capacidade profissional foi, em grande parte, 
responsável pelo sucesso das visitas de Estado do 
Presidente Ernesto Geisel a Paris e Londres, numa 
época em que a Europa manifestava má vontade em 
relação ao governo militar do Brasil.

Apesar de seu aspecto sério e circunspecto, tinha 
extraordinário senso de humor. Na gestão do ministro 
Azeredo da Silveira eram frequentes grandes almoços 
e eventos com numerosos convidados. Notei que ele 

dispunha de um pequeno aparelho por meio do qual 
registrava o número de visitantes que chegavam. 
Perguntado a respeito, esclareceu-me ser um disposi-
tivo que usava para contar o gado na fazenda...

Guardo dele uma frase que norteou-me 
profissionalmente ao longo de minha carreira: 
“Cerimonial é acima de tudo disciplina. Não se 
brinca com a segurança de autoridades. Temos 
que saber exatamente quem está onde e em qual 
momento”. Essa disciplina se aplica também a 
outras atribuições do Cerimonial para evitar, por 
exemplo, abusos e distorções nos privilégios e 
imunidades previstos na Convenção de Viena.

Em 1976 fui removido para a Tailândia e nunca 
mais nos encontramos, mas guardo dele uma 
lembrança plena de afeto e gratidão.

 Carlos Augusto Loureiro de Carvalho

A XIX Assembleia Geral 
Ordinária da Associação dos 
Diplomatas Brasileiros (ADB) 

aconteceu no dia 24 de novembro, 
em Brasília, com a presença de 16 
integrantes da instituição. A neces-
sidade de maior participação dos 
associados, especialmente os mais 
novos, foi um dos principais assuntos 
discutidos na reunião.

Várias sugestões foram apresen-
tadas para aumentar o interesse das 
novas gerações nos debates concer-
nentes aos interesses da categoria. 
Entre as ideias expostas estavam a de 
oferecer bolsas de estudo ou prêmios 
para jovens com interesse na carreira 
diplomática e, também, tentar iniciar 
um diálogo com a direção da casa 
para que ela incentive a participação 
dos associados. 

Para o embaixador Luiz Orlando 
Carone Gélio, a atuação tímida da 
ADB pode dever-se ao fato de que 
um grupo tão pequeno como o que 
comparece às Assembleias não se 
sente legitimado para tomar deci-
sões em nome de um grupo muito 
maior, ausente das discussões. 

Além do debate acalorado, a 
Assembleia contou também com a 
leitura do relatório do Conselho Fiscal 
sobre o exercício financeiro do ano 
de 2010, que confirmou a perfeita 
ordem dos números da associação. 
O escritório de advocacia Antônio 
Torreão também apresentou relatórios 
de suas atividades, que podem ser 
consultados por qualquer associado, 
na sede da ADB, ou com os próprios 
advogados.

A reunião, que extraordina-
riamente se estendeu por duas 
horas, foi encerrada com a 
percepção da necessidade de 
novo encontro, no qual as ideias 
apresentadas possam ser apro-
fundadas.

Os diplomatas 
presentes 
apresentaram 
sugestões para 
atrair os associados 
mais novos para as 
discussões

Participação NA Assembleia

Embaixador Ney Mello Mattos 

Nota de fa lec imento
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Tóquio, 
Oslo, Genebra, 
Zurique e Sydney 

são as cinco cidades 
mais caras do mundo 
para morar, segundo 
o site Expatistan, que 
compara custo de vida 
em várias cidades do 
mundo. Na lista de 
122 países, Brasília 
está em 24o lugar no 
ranking – a cidade 
mais cara do Brasil. 

São Paulo e Rio de 
Janeiro ficaram na 29a 
e na 42a posições.

Para se ter uma 
ideia, a vida em 
Brasília chega a ser 

45% mais barata do 
que nos cinco paí-
ses mais onerosos 
do planeta, confor-
me pesquisa no 
Expatistan. Mesmo 

assim, 
na Capital 

Federal, gastos 
com transporte, alimentação e 

moradia consomem mais de 50% 
do orçamento das famílias, confor-
me os dados do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
de setembro de 2011, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

De acordo com o Instituto 
Brasiliense de Estudos da Economia 
Regional (Ibrase), a renda familiar 
média no Distrito Federal é de R$ 4,5 
mil. Já os dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) infor-
mam que o valor médio por família em 
São Paulo é de R$ 3 mil, enquanto no 
Rio de Janeiro é de R$ 2 mil.

Com o aumento da renda média 
dos brasileiros nos últimos anos, há 
também o crescimento do consu-
mo. E, quando há elevação na esca-
la de desenvolvimento, as pessoas 
passam a comprar mais. “Isso eleva 
preços porque a produção também 
cresce e obriga a fabricação em 
massa pelo mercado, que é mais 
cara do que a manual”, destaca o 
PhD em relações econômicas inter-

nacionais e desenvolvimento pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Luiz Augusto Faria.

Com o aumento da demanda, os 
custos sobem onde a mão de obra 
tem mais peso. “Um item que tem 
mantido a inflação acima da média da 
meta do governo são os serviços, prin-
cipalmente os de mão de obra”, con-
sidera Faria. Esse segmento, segundo 
ele, tende a ficar cada vez mais caro, 
elevando gradualmente o gasto que é 
viver no Brasil. “Em países desenvol-
vidos o trabalho manual vale muito e, 
em alguns casos, chegam a ser proibi-
tivos, como a profissão de empregada 
doméstica, aumentando o custo de 
vida”, aponta o economista.

O valor do câmbio, segun-
do Big Mac

O real foi a moeda mais “inflada” 
em relação ao dólar em 2011. Pelo 
menos é o que mostra o Índice Big 
Mac, divulgado em setembro deste 
ano. Quando comparado o preço 
cobrado pelo clássico sanduíche do 
McDonald’s e a divisão PIB no Brasil 
e nos Estados Unidos, o dinheiro 
brasileiro foi considerado o mais caro 
do mundo, com uma valorização de 
149% em relação ao dólar americano. 
“Esse fator também eleva os preços 
dos imóveis no Brasil, por conta de o 
real estar com essa valorização, que é 
resultado do câmbio”, explica o dire-
tor-presidente do Movimento Brasil 
Competitivo (MBC), Erik Camarano.

Viver no Brasil,
um “luxo” que custa caro
Especialistas explicam por que o custo 
de vida em nosso País está tão alto e 
alertam que esta é uma tendência que 
veio para ficar.
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O Índice Big Mac calcula o preço 
do sanduíche em mais de 100 paí-
ses. O estudo, criado em 1986 
pela revista The Economist, mede 
a força de uma moeda em relação 
ao dólar americano, medindo os 
preços do hambúrguer nos Estados 
Unidos e no país com o qual se pre-
tende comparar. Este ano, a análise 
incluiu, além do valor do alimento, 
o Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita dos países.

A estatística, segundo o diretor-
presidente do MBC, embo-
ra pareça curiosa do 
ponto de vista do 
material utilizado 
para a análise, é 
um indicador preci-
so – que anuncia a sobre ou 
subvalorização das moedas. 
Isso porque a análise diz res-
peito a um produto padroni-
zado mundialmente e que 
envolve uma cadeia de 
materiais e serviços que 
também são uniformizados 
da mesma maneira em uma 
série de países. “O índice acaba 
sendo uma cesta de bens boa para 
a comparabilidade da qualidade do 
poder de compra entre as econo-
mias”, constata Camarano. 

Há também outro fator por trás 
do “sucesso” de vendas do sanduí-
che norte-americano no país verde-
amarelo. “O custo para produzir o 
sanduíche é mais barato no Brasil 
porque a carne aqui custa pouco, 
por conta da produção pecuária 
abundante. Com a matéria-prima 
barata e o preço alto do sanduíche 
(US$ 6,16), a tendência é gerar 
lucro. Anos atrás nosso percentual 
era o mais baixo do mundo”, anali-
sa o economista Luis Augusto. 

Em relação aos percentuais do 
Índice Big Mac, atrás do Brasil vem 
o peso colombiano, com sobreva-
lorização de 108% sobre a moeda 
norte-americana, e o argentino, com 
101%. A Malásia e a China possuem 
os menores índices de crescimento 
no ranking, com alta de 2% e 3% em 
relação ao dólar (veja o gráfico).

Cada um no seu metro 
quadrado

O custo de vida nas principais 
cidades do Brasil está cada vez mais 
semelhante ao dos grandes centros 
mundiais, como Londres, Paris e 
Nova York. O fenômeno pode ser 
explicado em razões de curto e de 
longo prazo. A primeira inclui a valo-
rização do real perante o dólar e 
o aumento do poder aquisitivo das 
classes sociais C e D, Enquanto a 
outra levanta questões estruturais 
relacionadas ao crescente desen-
volvimento do País e, consequente-
mente, o aumento da capacidade de 
consumo dos brasileiros.

Para os economistas, essa 
alta do real em relação à moeda 
norte-americana é positiva, pois 
reflete o desenvolvimento do 
País e demonstra um aumento da 
distribuição de renda com con-
sumo interno. O professor Luiz 
Augusto Faria lembra que, há dez 
anos, US$ 1 valia quase R$ 4 e 
hoje é menor que R$ 2. “Com 
a moeda em alta, os preços em 
real sobem e o custo de vida fica 
mais caro”, define.

Com o real valorizado 
e a economia aquecida, 
o crescimento significa-

tivo na demanda por imó-
veis nos últimos oito anos 
aumentou o valor da mora-
dia no Brasil. Famílias 
brasileiras com rendas 
superiores a dez salários 
mínimos impulsionaram o 
mercado em mais de 50%, 
e hoje já somam mais de 
18 milhões. “A diminuição 

do nível de pobreza no País 
e a inserção de mais brasi-

leiros na classe média transfor-
maram os cidadãos que não tinham 
condições de comprar imóveis em 
cidadãos que hoje podem fazer 
isso”, ressalta Erik Camarano.

O poder aquisitivo da nova clas-
se média foi intensificado por uma 
maior disponibilidade de hipotecas. 
“Hoje você financia o carro como 
garantia, o imóvel como garantia. 
A mudança no marco legal tornou 
mais fácil para o credor retomar 
o bem se a pessoa ficar inadim-
plente. Pode parecer insegurança 
para quem é o devedor, mas, na 
verdade, não. Isso cria um mercado 
mais estável do ponto de vista do 
crédito”, destaca Camarano.

Vida no Bras i l 
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Fabrício Martins



Para o professor Luiz Faria, essa 
equação entre o elevado padrão de 
consumo do brasileiro e o aumento 
de preços nos imóveis aproxima cada 
vez mais o Brasil dos países desenvol-
vidos. “A perspectiva é uma paridade 
entre os índices, mas certa distân-
cia nunca vai desaparecer, porque 
sempre existirão lugares mais caros”, 
enfatiza. O especialista menciona, 
ainda, que o câmbio provavelmente 
não será ajustado em curto prazo, 
e o processo de custo por metro 
quadrado relativamente mais alto em 
algumas capitais deve permanecer 
por mais alguns anos.

Sobra gente, falta terra
De maneira geral, os economistas 

consideram que o desenvolvimen-
to das metrópoles brasileiras está 
bastante próximo daquele observado 
nos grandes centros mundiais. No 
entanto, ressaltam que o alto custo 
de vida concentra-se apenas nas 
cidades, pois nas regiões rurais a 
vida ainda costuma ser mais barata 
e com baixa especulação imobiliária. 
“Em países desenvolvidos isso não 
existe. O custo de vida na Suécia − 
em Estocolmo ou em uma vila perto 
da Lapônia − são semelhantes, já no 
Brasil isso é muito diferente”, desta-
ca o economista Luiz Faria.

Esse fenômeno estrutural mostra 
que há um crescente aumento do 
percentual de cidadãos morando nas 
cidades e nas regiões metropolitanas 

de todo o País, não apenas em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. “No geral, 
as pessoas se mudam para as capi-
tais, para as regiões metropolitanas, 
e isso também gera um efeito de con-
centração, de aumento de deman-
da, que também responde por um 
pedaço do crescimento dos preços”, 
pontua o diretor-presidente do MBC.

O alto nível de desenvolvimento 
nas metrópoles acarreta a escassez 
de oferta de terras e imóveis nas 
metrópoles nacionais. Sobre esse 
cenário, Faria afirma que a renda 
imobiliária urbana, aluguel e arren-
damento de terra tendem a ficar 
cada vez mais caros. “Tem a ver 
com o Brasil estar se aproximando 
do nível de países mais desenvolvi-
dos nesse segmento”, explica.

Mesmo com a alta dos imóveis 
e a falta de espaço nas cidades, 
os especialistas descartam a pos-
sibilidade de uma bolha no Brasil, 
como a que abalou a economia 
dos Estados Unidos em 2008. “Não 
vemos uma explosão de preços 
muito rápida com risco de que-
bra acelerada. Estamos, inclusive, 
verificando certa desaceleração na 
demanda”, assegura Erik Camarano.

De acordo com Camarano, o 
mercado está se ajustando com a 
diferença entre oferta e demanda 
de imóveis nos grandes centros. 
“Mudamos o degrau. Tínhamos certo 
nível de procura por habitações e 
isso está num nível mais alto hoje. 

Parece-me que esse é um novo ponto 
de equilíbrio nosso. Uma tendência 
que veio para ficar”, conclui.

O preço do luxo
O Brasil tem cidades com alguns 

dos metros quadrados mais caros do 
planeta e, sem alerta de crise, a ten-
dência é que esses números sejam 
cada vez mais altos. Conforme o 
índice FileZap, o valor médio do metro 
quadrado colocado à venda nas sete 
principais capitais do País aumentou 
1,9% de setembro sobre agosto. Nos 
nove primeiros meses deste ano, a 
alta atinge a margem dos 21%.

O destaque é o Rio de Janeiro, 
onde o preço dos imóveis subiu 2,5% 
em setembro. O metro quadrado na 
capital fluminense vai além dos R$ 7 
mil, valor semelhante ao do Distrito 
Federal. A segunda capital com ritmo 
intenso de alta foi Recife. O boom se 
deu por conta dos investimentos na 
construção do Porto de Suape, que 
contribuiu para inflacionar os preços 
na região. São Paulo, apesar de ser 
o centro econômico e financeiro do 
Brasil, possui um valor médio de 
cerca de R$ 6 mil o metro quadrado, 
valores bem abaixo do que os bairros 
cariocas Leblon e Ipanema.

Os critérios para a valorização 
dos preços dos imóveis variam de 
acordo com a escassez de oferta 
imobiliária, a segurança, o comércio 
especializado de luxo e o alto nível 
de entretenimento. Um levantamento 
do Ibope Inteligência, encomendado 
pela revista Exame, fez uma lista dos 
dez bairros mais onerosos do País, 
são eles: Ipanema (RJ), Lagoa (RJ), 
Plano Piloto (DF), Botafogo (RJ), Alto 
de Pinheiros (SP), Jardim Paulista (SP), 
Moema (SP), Itaim Bibi (SP), Pinheiros 
(SP) e Barra (BA).

Vida no Bras i l 
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xxxxxxxxxEspecialistas descartam a 
possibilidade de uma bolha no Brasil, 
como a que abalou a economia dos 
Estados Unidos em 2008
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Artigo do embaixador Manoel Gomes Pereira

O Ministério das Relações 
Exteriores, com o apoio 
da Fundação Alexandre de 

Gusmão (Funag), do Instituto de 
Pesquisa de Relações Internacionais 
(IPRI) e do Centro de Pesquisa e 
Documentação Diplomática (CHDD), 
se prepara para celebrar, a partir de 
fevereiro de 2012,  José Maria da 
Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio 
Branco e patrono da Diplomacia 
brasileira, no primeiro centenário de 
seu  desaparecimento. 

Ao falecer, em 10 de fevereiro 
de 1912, quase dez anos depois 
de ter assumido o Ministério das 
Relações Exteriores, Rio Branco 
deixou obra de fundamental impor-
tância, refletida, em especial, na 
consolidação, pela via arbitral ou 
diplomática, sem derramamento de 
sangue, de área superior a 12 % do 
território nacional. 

No entender de Álvaro Lins, em 
Rio Branco, poder-se-ia aplicar a 
sua diplomacia o famoso conceito 
do Conselho de Estado do Império: 
“diplomacia inteligente sem vaida-
de, franca sem indiscrição e enér-
gica sem arrogância”.

Desde janeiro de 2011, por 
determinação do senhor ministro 
de Estado, embaixador Antonio de 
Aguiar Patriota, e sob a orientação 
do senhor secretário-geral, embai-
xador Ruy Nogueira, dediquei-me 
a preparar agenda de atividades 
que permita celebrar Rio Branco 
condignamente. 

	 O apoio da Funag está 
sendo decisivo para o sucesso da 
celebração, ao ceder os recursos 
humanos e materiais necessários 
ao planejamento e à preparação do 
ano do centenário.

 Os pesquisadores do CHDD têm 
levantado, no Arquivo Histórico, 
na Mapoteca e na Biblioteca do 
Itamaraty, bem como nas institui-
ções parceiras, documentos que 
serão apresentados na exposição 
“Rio Branco – 100 anos de memó-
ria”, e que serão incorporados, 
posteriormente, ao Fundo Barão do 
Rio Branco, do Arquivo Histórico. 

	 Uma vez aprovada 
a agenda do centenário, a pre-
paração do projeto de progra-
ma caberá a Comissão, criada 
por Decreto e composta pelos 

seguintes Ministérios: Relações 
Exteriores, Defesa, Educação, 
Cultura, Comunicações e Ciência, 
Tecnologia e Inovação, bem como a 
Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República.

Compõem-na ainda o Senado 
Federal, a Câmara dos Deputados 
e a Assessoria Internacional da 
Presidência da República. Outros 
órgãos e instituições participantes 
são a Biblioteca Nacional, a Casa 
de Rui Barbosa, o Arquivo Nacional, 
o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e a Academia Brasileira 
de Letras. 

Barão do 
Rio Branco

Celebração do primeiro 
centenário da morte do

Ar t igo
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A celebração seria aberta, em 
fevereiro próximo, com palestra 
sobre o chanceler, no curso de 
sessão solene, focalizando sua vida 
e obra, bem como a importância de 
seu trabalho para o Brasil.

Na mesma ocasião, procurar-
se-á concretizar a inscrição, deter-
minada pela Lei nº 12.502, de 11 
de outubro de 2011, do seu nome 
no Livro dos Heróis da Pátria, exis-
tente no Panteão da Liberdade e 
da Democracia Tancredo Neves, 
situado na Praça dos Três Poderes.   
Trata-se de justa homenagem a 
quem dedicou a vida ao serviço do 
Brasil e é unanimemente conside-
rado herói nacional. 

Outra exposição a ser apresen-
tada é a de caricaturas sobre o 
chanceler e sua época, todas per-

tencentes ao seu arquivo pessoal,  
que contém mais de mil peças. 

Como disse Gilberto 
Freyre, em Ordem e Progresso, 
“Caricaturadíssimos foram também 
nos primeiros anos do século XX, 
o Barão do Rio Branco,  (...).  Do 
Segundo Rio Branco se deve salien-
tar que raramente as caricaturas 
publicadas nas revistas lhe foram 
desfavoráveis. O que se deve atri-
buir à grande popularidade que 
desfrutou como estadista suprapar-
tidário que foi (...). 

Sem dúvida, por seu aspecto físi-
co, alto, corpulento, calvo e de gran-
des bigodes, por suas qualidades 
intelectuais e pelo respeito e apreço 
que granjeou na opinião pública, o 
barão foi óbvia fonte de inspiração 
para nossos caricaturistas. 

Trata-se de exposição de indis-
cutível apelo popular, tanto mais 
que as caricaturas a ser apresenta-
das, cerca de 150, foram contextu-
alizadas, de maneira que o visitan-
te poderá entender facilmente os 
desenhos e diálogos do início do 
século XX. 

A reedição das Obras do Barão 
do Rio Branco é outra iniciativa que 
se impõe. Publicados originalmente 
por ocasião do centenário do seu 
nascimento, no período 1945-1948, 
os nove volumes das Obras só são 
encontrados hoje em bibliotecas e 
em livrarias antiquárias. 

A reedição de 2012 difere, em 
alguns pontos, da anterior. 

As memórias das questões de 
limites com a França e a Grã Bretanha 
serão publicadas integralmente em 
português. Nos outros volumes, fez-
se levantamento detalhado dos tre-
chos em idiomas estrangeiros, com 
idêntica finalidade. 	  

Cada tomo será precedido de 
introdução destinada a apresentar 
ao leitor do século XXI os textos de 
há mais de cem anos. Em certos 
casos, como nos Discursos, sentiu-
se a necessidade de contextualiza-
ção, em benefício do leitor atual. 

Para a reedição, foi criado um 
volume X – Artigos de Imprensa, 
que não foi considerado em 1945. 
Esse tomo adicional apresenta ao 
público nova faceta do barão, a do 
jornalista. 

Desde a juventude, Paranhos 
Júnior mostrou vocação para o jor-
nalismo, nas páginas de “A Nação”, 
em que escrevia artigos sobre polí-
tica externa ou em defesa do vis-
conde do Rio Branco, seu pai, 
então presidente do Conselho de 
Ministros. 

"Outra exposição a ser apresentada é 
a de caricaturas sobre o Chanceler e 
sua época, todas pertencentes ao seu 
arquivo pessoal,  que contém mais de 
mil peças."
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Como chanceler, continuou 
a valer-se desse meio para expor 
suas posições em política externa. 
Naquele momento, início do século 
XX, quando a política internacional 
se inclinava para a diplomacia secre-
ta, Rio Branco decidiu publicar, com 
pseudônimos ou anonimamente, 
artigos que tratavam das questões 
externas que interessavam ao Brasil. 
Menciono o problema do Acre, a 
crise da canhoneira Panther, as ten-
sões com a Argentina, além do enten-
dimento com os Estados Unidos e o 
pan-americanismo. 

Encontrar-se-ão neste volu-
me artigos assinados por Nemo, 
Ferdinand Hex, J.Penn, J.Repórter, 
Ernesto Maurício e outros. Todos 
da lavra de Rio Branco. Muitos já 
foram publicados nos Cadernos do 
CHDD, graças às pesquisas orien-
tadas pelo embaixador Álvaro da 
Costa Franco Filho, então seu dire-
tor. Outros estão sendo publicados 
em livro pela primeira vez. 

A reedição deverá ser incluída na 
biblioteca virtual de livros de autoria e 
sobre o Barão, de maneira a facilitar 
a consulta dos estudiosos. 

A biblioteca virtual constará de 
site sobre o Rio Branco que está 
sendo criado pela Funag, a ser 
inaugurado no princípio do ano do 
centenário. 

Está sendo organizado, para 
maio de 2012, em conjunto com 
o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB), um seminário 
internacional de três dias sobre o 
chanceler. Essa parceria é parti-
cularmente importante, já que foi 
membro do Instituto por quase 45 
anos e seu presidente de 1908 até 
a morte. 

O seminário, que consistirá de 
uma série de palestras de reflexão 
sobre sua vida e obra, será rea-
lizado no Rio de Janeiro, em dias 
alternados, no Palácio Itamaraty e 
na sede do IHGB, e contará com o 
apoio do IPRI, cuja experiência na 
preparação e na realização desses 
tipos de eventos é amplamente 
conhecida. 

Pretende-se, paralelamente, 
inaugurar, com duração prevista de 
cinco a seis semanas, a exposição 
“Rio Branco - 100 anos de memó-
ria”, que apresentará documentos 
autógrafos e sobre o ministro, livros 
anotados por ele, mapas em que 
estudou as questões de limites 
de que tratou como Advogado do 
Brasil, além de alguns antigos ins-
trumentos utilizados na demarca-
ção de fronteiras. 

O objetivo principal da mostra, 
cuja curadoria está a cargo do minis-
tro Luís Cláudio Villafañe Gomes 
Santos, é apresentar ao público uma 
visão abrangente da vida e da obra 
de Rio Branco, recordando-lhe o tra-
balho como diplomata e historiador 
na fixação das fronteiras do País. 

Posteriormente, o Palácio 
Itamaraty, em Brasília, abrigará a 
exposição “Rio Branco - 100 anos 
de memória”. 

Com o fim de estimular o conhe-
cimento dos estudantes de ensino 
médio sobre a vida e a obra de Rio 
Branco, a Funag, em parceria com 
o Ministério e a Academia Brasileira 
de Letras (ABL), lançou o concurso 
de redações “Barão do Rio Branco 
– 100 anos”, cujo edital está sendo 
divulgado nos sites do MRE, da 
Fundação e da ABL. 

As inscrições encerraram-se 
em 25 de novembro último. O 
resultado do concurso será tor-
nado público até 30 de junho de 
2012 e a premiação será realizada 
até 28 de agosto seguinte, na 
sede daquela instituição, no Rio 
de Janeiro. 

Esse programa não exclui 
outras iniciativas, do Ministério ou 
da Funag, como dos parceiros do 
Itamaraty.  São bem-vindas ideias 
que possam enriquecer a celebra-
ção de Rio Branco no centenário de 
seu desaparecimento.                                                                               

"Está sendo organizado, para maio 
de 2012, em conjunto com o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro 
(IHGB), um seminário internacional de 

três dias sobre o chanceler"



O Chile ocupa posição única 
na América do Sul, ao ser o 
único país da região admitido na 
Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), quinze anos depois que 
o México ingressou, pelas mãos 
dos Estados Unidos e no quadro 
de sua integração ao Nafta. Que 
avaliação o senhor faz dessa 
elevação do status internacional 
do Chile, no quadro dos proces-
sos de interdependência econô-
mica global?

A aproximação do Chile com a 
OCDE remonta a 1993, e, portanto, 
situa-se dentro da estratégia de 
abertura e integração econômica 
internacional que o Chile desen-
volveu com sucesso nos últimos 
20 anos. A recuperação da demo-
cracia no início dos anos 90 foi 
uma conquista decisiva que abriu 
as portas do mundo para o Chile, 
não só por não só por ter ocorri-
do de forma pacífica, mas por ter 
reafirmado a abertura de sua eco-
nomia, em um contexto de econo-

mia de mercado, com uma política 
macroeconômica que assegurou o 
crescimento com estabilidade eco-
nômica. Neste sentido, a entrada 
do Chile na OCDE é o culminar de 
um longo processo de aproxima-
ção e de reconhecimento mútuo 
de interesses comuns na busca 
do desenvolvimento em um âmbito 
democrático e de livre intercâm-
bio. Este processo culminou com 
a entrada formal do Chile na OCDE 
em maio de 2010.

O Chile se situou em honro-
so sexto lugar no recente rela-
tório do Fraser Institute sobre 
as Liberdades Econômicas 
no Mundo (World Economic 
Freedom 2011), à frente de 
diversos países ditos avançados 
(como Estados Unidos, França, 
Itália e vários outros). Ao mesmo 
tempo, o relatório da competi-
tividade internacional, do World 
Economic Forum também situa o 
Chile entre os países mais com-
petitivos, e certamente o mais 
bem-posicionado na América 
Latina. Quais são as políticas 
econômicas que permitiram ao 
Chile galgar tão distintas posi-
ções no plano internacional e 
como se desenvolveu sua cres-
cente qualificação econômica 
internacional?

Ent rev is ta

Os frutos do equilíbrio 
macroeconômico e da 
abertura comercial
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O embaixador chileno no Brasil, Jorge 
Montero Figueroa, concedeu entrevista 
ao Boletim da ADB e falou sobre os 
avanços que seu país tem alcançado 
no cenário da economia mundial e 
também sobre as relações bilaterais 
entre Chile e Brasil
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O sustento e reconhecimento 
das conquistas econômicas da eco-
nomia chilena se baseiam em qua-
tro pilares fundamentais: a abertura 
da economia ao exterior, a estabi-
lidade macroeconômica,   a força 
institucional,  o fortalecimento do 
setor financeiro.

Nos últimos anos, as políticas 
macroeconômicas têm evoluído 
e se fortalecido. Assim a políti-
ca fiscal responsável foi conso-
lidada com o uso da regra de 
superávit estrutural e a política 
monetária consolidou seu esque-
ma de metas de inflação flexível. 
Hoje, a economia chilena está mais 
aberta e a tarifa média inferior a 2%, 
enquanto os controles ao capital 
estrangeiro foram eliminados e se 
mantêm uma taxa de inflação baixa 
e relativamente estável.

O sistema financeiro se apro-
fundou e as reformas dos  mer-
cados de capitais têm aumentado 
a sua eficiência para intermediar  
ativos financeiros e as institui-
ções foram melhoradas com uma 
melhor  seleção de gestores públi-
cos, a criação de um tribunal de 
competência, e sem maiores casos 
de corrupção.

No entanto, ainda há que melho-
rar em alguns aspectos que inci-
dem no longo prazo:
a. Há níveis aceitáveis ​​de escolari-

dade, mas a qualidade da edu-
cação deve melhorar.

b. O investimento em pesquisa 
e desenvolvimento tem de 
aumentar, especialmente no 
setor privado.

c. O nível de desigualdade tem de 
ser reduzido  para permitir que 
mais pessoas possam se incor-
porar ao trabalho produtivo.

O Chile solicitou, e foi admiti-
do, sua associação ao Mercosul 
desde 1996. Ao mesmo tempo, 
é um dos países que exibe um 
dos números mais elevados de 
acordos de livre comércio com 
todos os tipos de parceiros, 
blocos econômicos ou países 
individualmente, aliás, os mais 
importantes do mundo, o que 
lhe garante acesso a mercados 
de praticamente três quintos do 
PIB mundial. Como se desenvol-
veu essa marcha do Chile para 
o livre comércio -- por vezes de 
forma unilateral -- e que ava-
liação poderia ser feita desse 
processo e de seus resultados 
efetivos?

O longo caminho de êxito per-
corrido pelo Chile nessa via tem sido 
possível por duas razões básicas: a 
estabilidade democrática e o consen-
so nacional em torno de uma política 
econômica de equilíbrio macroeco-
nômico e de abertura comercial, sob 
a convicção de que o livre comércio 
é fonte de crescimento e desenvol-
vimento. Graças aos acordos bila-
terais, o comércio exterior chileno 
está amparado em normativas e dis-
ciplinas comprometidas mediante 
tratados. Com regras em operações 
comerciais, o setor privado teve mais 
certeza e segurança para implantar 
suas ações.

A abertura econômica negociada 
foi desenvolvida de forma gradual. 
Assim, os dois primeiros governos 
democráticos avançaram a partir de 
1990 decididamente na realização 
de acordos com países latino-ame-
ricanos, sem renunciar a abertura 
unilateral do setor externo. De fato, 
a tarifa aduaneira foi reduzida de 15% 
para 11%, durante o mandato do presi-

dente Aylwin, e depois ao nível de 6%, 
na presidência de Presidente Eduardo 
Frei. Durante a década de 90, o Chile 
assinou Acordos de Complementação 
Econômica com todos os países 
da América do Sul e mais tarde os 
Acordos de Livre Comércio (TLC) com 
México, Canadá e América Central.

Uma vez cumprida esta primeira 
fase, e desde o início dos anos 90, 
a prioridade das negociações do 
Chile centrou-se nos TLC com EUA, 
UE e EFTA, em seguida, a atenção 
foi focalizada na Ásia, mediante 
de negociações com a Coreia, RP 
China, Índia e Japão, assim como 
Nova Zelândia, Cingapura e Brunei, 
dando origem ao P-4, e mais tarde a 
Austrália. Nesses casos, os assun-
tos negociados e os compromissos 
estabelecidos tiveram envergadu-
ra diferente aos ACE pactuados 
com os países da América do Sul. 
Juntamente com o acesso a bens, 
foram negociadas, entre outros 
tópicos, aberturas de servi-
ços, investimentos, compras 
públicas, compromissos 
sobre matérias trabalhis-
tas e de meio ambiente, e 
a proteção da proprieda-
de intelectual.

Por outro lado, 
os acordos de livre 
comércio propor-
cionam segurança 
jurídica e horizon-
te de longo prazo, 
condições indis-
pensáveis ​​para o 
desdobramento de 
uma estratégia de 
desenvolvimento 
baseada na nossa 
inserção na econo-
mia internacional e 

Ent rev is ta
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na associação com economias de 
maior envergadura que a chilena.

Uma das características mais 
importantes e inovadoras que apre-
senta o processo de inserção na 
economia mundial, com a vasta 
gama de acordos assinados, é a 
rápida expansão dos investimentos 
chilenos no exterior, especialmente 
nos países latino-americanos.

Trata-se de uma nova dimensão 
da internacionalização da economia 
chilena, complementar e em grande 
parte impulsionada pela abertura do 
comércio. O valor dos investimentos 
chilenos no exterior nos últimos 20 
anos é de 54.226 milhões de dóla-
res, quase 30% do PIB, proporção 
elevada em comparação com outros 
países de desenvolvimento similar. É 
também um instrumento concreto 
de integração regional.

Finalmente, uma dimensão mais 
complexa da internacionalização da 
economia chilena é a atração e o 
estabelecimento de empresas no 
Chile que articulem processos de 
produção locais com a agregação de 
valor necessária para alcançar desde 
o Chile os mercados com os quais 
se tem vantagem por meio dos TLC.

O potencial oferecido pela 
estratégia de integração econômi-
ca na qual o Chile pode ser uma 
plataforma para a produção de 
bens e serviços é muito alto, e 
acabaria por culminar o processo 
iniciado com a abertura do comér-

cio, seguido pela intensificação do 
fluxo de capitais e de investimento 
de e para o Chile.

A despeito de todos os pro-
gressos feitos no terreno eco-
nômico, o Chile tem ainda de 
fazer grandes progressos no 
terreno educacional. Como 
avaliar os papeis respectivos 
do setor público e do setor 
privado, na oferta dos diferen-
tes ciclos de ensino no Chile, 
quais são os problemas mais 
relevantes e como o governo 
pretende encaminhar soluções 
para os desafios detectados?

É certo o que você diz. O Chile 
teve progressos econômicos impor-
tantes e ainda há muito por ser  feito  
em matéria de educação. Mas as 
coisas não são brancas ou pretas, e 
se avançou muito nas últimas déca-
das. Acabei de ler um artigo do The 
Economist  publicado na revista Carta 
Capital referente a um ranking recém 
lançado pela consultoria educacional 
Quacquarelli Symonds sobre as 200 
melhores universidades da América 
Latina, onde constam 65 do Brasil, 
35 do México, 25 da Argentina, 25 
do Chile, 20 da Colômbia e de outros 
países. É interessante, porque o Chile 
é o menor país dos mencionados, 
com 17 milhões de habitantes. Faça 
você uma média. Esse importante 
estudo conclui que a melhor univer-
sidade é a de São Paulo, a segun-
da, a Pontificia Universidad Católica 
de Chile, a terceira, a Universidade 
Estadual de Campinas e a quarta, 
a Universidad de Chile.  A pesquisa 
leva em conta reputação, produção 
de pesquisa, qualificações dos aca-
dêmicos e proporção ente professo-
res e estudantes.

O Chile teve progressos econômicos 
importantes e ainda há muito por ser  
feito  em matéria de educação. Mas as 
coisas não são brancas ou pretas, se 
avançou muito nas últimas décadas

Ent rev is ta
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Mas é certo, há um amplo debate 
no Chile pela educação, sua quali-
dade, o custo, o lucro, a avaliação 
acadêmica, a educação pública e 
privada, o acesso à educação, a 
fiscalização, etc. A educação é um 
direito consagrado, e há consciência 
de que ninguém pode ser excluído ou 
limitado na sua educação, em todos 
seus ciclos, por um impedimento 
econômico, caso em que o Estado 
deve outorgar os meios necessários 
para que essa pessoa tenha a opor-
tunidade para concluir seus estudos 
até o ensino superior. Estamos traba-
lhando nisto, o assunto não é fácil, 
porque existem diferentes óticas, 
requerem-se reformas legais, diálo-
go, compreensão, tolerância e tempo 
para aplicar novas medidas. Estou 
certo de que deste processo surgi-
rá uma educação fortalecida, mais 
justa, de melhor qualidade e com 
melhores profissionais, em benefício 
do progresso e desenvolvimento do 
país. O mesmo artigo que citei ante-
riormente  da “Carta Capital” indica, 
apesar do debate, que nosso sistema 
educacional, hoje, “da escola primá-
ria à universidade, é provavelmente 
o melhor da região”. Queremos que 
assim continue sendo e para isso 
o Governo do Chile sempre esteve 
aberto ao diálogo, para resolver os 
problemas da melhor forma.

Em que aspectos as relações 
entre Brasil e Chile podem ser 
fortalecidas?

Trabalhamos permanentemente 
para fortalecer e ampliar nossas 
relações bilaterais. O Chile e o 
Brasil compartem valores comuns, 
tais como uma vocação democrá-
tica, respeito ao direito internacio-
nal e aos direitos humanos, assim 

como um convencimento que a 
integração regional é uma meta 
fundamental para fazer valer a voz 
da América no mundo. Por isso 
temos uma associação estratégica 
para a integração sul-americana e a 
inserção internacional competitiva.

Compartilhamos com o Brasil o 
conceito de cooperação no âmbito 
da segurança regional e a necessi-
dade de consolidar a América do 
Sul como zona de paz.

No âmbito bilateral como tal, 
temos mecanismos de diálogo e 
coordenação para avançar no 
comércio. Para o Chile, o Brasil é 
o segundo destino de nossos inves-
timentos no exterior. Gostaríamos 
que o Brasil também aproveitasse 
as  oportunidades que oferece o 
Chile para investir, em um país com 
regras claras, tratamento e oportu-
nidades iguais, tanto para o capital 
estrangeiro como para o nacional, 
e reconhecida segurança jurídica. O 
Brasil é nosso quarto sócio comer-
cial, e o intercâmbio cresceu quatro 
vezes na última década, existindo 
amplo campo para seguir nessa 
direção. Temos mecanismos de 
trabalho e cooperação em áreas 
científicas e tecnológicas, em edu-
cação, em cultura, em esporte, em 
televisão digital, em minas e ener-
gia, em infra-estrutura e integração 
física, em defesa, na luta contra a 
droga, em assuntos antárticos, para 
citar os mais importantes, que são 
instâncias que se reúnem periodica-

mente. Os empresários igualmente 
têm seus encontros de diálogo e 
missões comerciais viajam com fre-
quência em um e outro sentido para 
realizar novos negócios ou buscar 
sociedades. Como destacou nosso 
chanceler quando veio a Brasilia e 
fez uma exposição no Instituto Rio 
Branco, o Chile não tem fronteiras 
com o Brasil e também não tem limi-
tes que traspassar para fazer mais 
ricas e frutíferas nossas excelentes 
relações. A visita de Estado planeja-
da que será realizada proximamente 
pela presidente Rousseff ao Chile, 
em retribuição à efetuada pelo pre-
sidente Piñera ao Brasil, sem dúvi-
da é uma grande 
ocasião para for-
talecer e ampliar 
nossas relações.

B oletim       da  A D B  |  19

Gostaríamos que o Brasil também 
aproveitasse as oportunidades que o 
Chile oferece para investimentos
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Tranquilo e produtivo, o jor-
nalista Carlos Chagas é hoje 
um dos mais respeitados 

colunistas políticos do Brasil. Seus 
comentários sobre as decisões 
tomadas nas altas esferas do poder 
remontam a 1958, quando iniciou 
sua carreira em O Globo. De lá para 
cá, já escreveu para O Estado de S. 
Paulo, Rede CNT, Manchete, SBT, 
Rede TV e diversos outros meios de 
comunicação.

Carlos Chagas compartilhou 
os conhecimentos adquiridos no 
cotidiano dos meios de comu-
nicação durante 27 anos, perí-
odo em que foi professor titular 
da Faculdade de Comunicação 
da Universidade de Brasília 
(UnB). Entre 1979 e 2006, o jor-
nalista lecionou as disciplinas 
“Ética e Legislação dos Meios 
de Comunicação” e “História da 
Imprensa”. No dia 31 de outubro 
deste ano, Chagas foi homenage-
ado pela UnB, que concedeu a ele 
o título de professor emérito.

“Aprendi com meus alunos que 
existem pilares permanentes no jor-
nalismo. Que a notícia tem que ser 
precisa e verdadeira. Tem que ser 
honesta”, afirmou o jornalista para a 
equipe do Boletim da ADB. Famoso 
entre os alunos por contar diversos 
“causos” e histórias para exempli-
ficar o conteúdo das aulas, Chagas 
manteve a fórmula ao lembrar dos 
anos à frente do quadro-negro.

O jornalista conta que, desde 
os primeiros semestres das aulas 
de Ética, no final do período letivo 
apresentava na lousa o resumo 
dos conceitos de diversos filóso-
fos e pensadores sobre o tema – 
dos pré-socráticos a Maquiavel, de 

Jesus a Engels. Ele então pedia a 
cada turma que votasse na defini-
ção com a qual mais concordasse. 

“Naqueles primeiros anos, que 
eram os anos bicudos da ditadu-
ra, ganhava sempre, imagina quem, 
Karl Marx. Nesses anos assisti a 
uma mudança muito interessante na 
tendência dos meninos. A partir de 
certo momento, Karl Marx come-
çou a perder a eleição e Francis 
Bacon passou na frente. Já na Nova 
República, a tendência dos alunos 
era para com Jacques Maritain, um 
filósofo católico. Para mim, isso era 
muito interessante, porque a escolha 
dos estudantes refletia o momento 
da realidade social”, aponta.

Emérito
Carlos Chagas é lido por integrantes 
das mais altas esferas do poder há 
50 anos. Em outubro, o jornalista 

foi homenageado pela Universidade 
de Brasília pelos 27 anos em que 

lecionou na instituição.

Secom/UnB
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Só a informação aprimora
Carlos Chagas afirma que 

aprendeu muito do que sabe hoje 
por causa de seus alunos. “De 
acordo com as perguntas e os 
questionamentos é que o professor 
vai buscar as respostas. Aprendi 
tudo com eles”, diz. A humildade 
do jornalista também se evidencia 
quando ele rejeita a condição de 
“formador de opinião”.

De seu ponto de vista, os textos 
em que avalia e interpreta as notí-
cias políticas diárias são apenas 
um meio de informar a sociedade 
e não têm a intenção de “for-
mar a opinião” de quem quer que 
seja. “Nós jornalistas, a impren-
sa, a mídia, somos informadores 
e temos a obrigação de mostrar 
tudo o que há de bom e de mau, 
de certo e errado, de ódio e amor, 
de paz, de violência. À medida que 
você informa a sociedade atra-
vés dos meios de comunicação, 
você está contribuindo para que a 
sociedade se aprimore, porque ela 
só se aprimora se bem informada”, 
acredita.

Para ilustrar a opinião, ele lembra 
o dia em que 100 mil pessoas aplau-
diram Emílio Garrastazu Médici no 
Maracanã. “Meses antes do episódio, 
ele tinha acertado o placar do jogo 
do Brasil contra a Itália na Copa do 
Mundo de 70. Pouco informada, a 
opinião pública aplaudiu o ditador. Se 
a população for mal informada, como 
foi durante o tempo da censura da 
ditadura, ela vai ter ideias diferentes”, 
argumenta.

Rotina
Atualmente, Chagas escre-

ve uma coluna política diária que 
é publicada em 16 jornais e em 

dois blogs – o blog da Tribuna da 
Imprensa, onde sempre trabalhou 
e que agora está só na internet, e o 
blog do comentarista da Band News 
FM Cláudio Humberto. Além disso, 
ele faz quatro comentários políticos 
por dia na rádio Jovem Pan, de São 
Paulo, dois comentários diários nos 
jornais do SBT e escreve artigos 
para duas revistas semanais.

Segundo ele, as críticas fre-
quentes escritas nos comentá-
rios a seus textos publicados na 
internet são mais uma prova de 
que ele não é responsável por 
direcionar as ideias de ninguém. 
“Há também as críticas que não 
aparecem no blog, aquelas que a 
gente apenas ouve: ‘fulano detes-
tou’ ou, ‘a Dilma não gostou da 
sua coluna’”, comenta. 

Quando perguntado sobre como 
se sente ao saber que a presidente 
não apenas lê como opina sobre seus 
textos, ele responde, mais uma vez, 
com humildade. “Uai, me sinto como 
sempre. Eu escrevo colunas de polí-
tica desde 1961, então já desagradei 
muita gente, agradei muita gente, 
isso faz parte do jogo, eu não tenho 
compromisso”.

E completa: “Isso apesar de 
a minha filha hoje ser ministra 
[Helena Chagas, ministra-chefe da 
Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República]. Mas 
ela não fala comigo da minha colu-
na e eu não pergunto a ela o que 
está acontecendo nos bastidores. 
Temos um trato. Então é ótimo. 
Nem ela se mete na minha coluna 
nem eu me meto no trabalho dela”.

Em defesa do diploma
Em seu discurso durante a ceri-

mônia de entrega do título de profes-

sor emérito, Carlos Chagas foi vee-
mente em sua defesa pela exigência 
do diploma para que profissionais 
exerçam o jornalismo – em 2009, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) der-
rubou a exigência do diploma para 
jornalistas. No dia 30 de novem-
bro, no entanto, o Senado aprovou, 
em primeiro turno, a Proposta de 
Emenda Constitucional no 33/2009, 
que estabelece a exigência do diplo-
ma de curso superior como requisito 
para o exercício da profissão de 
jornalista. 

“O mundo progride e a progres-
são exige aperfeiçoamento. Quem 
lhes fala é um velho jornalista com 
diploma de advogado. Lamento até 
hoje o que tive de aprender na prá-
tica das redações e na agonia das 
improvisações”, declarou.

Ele disse também que é preci-
so insurgir-se diante de ideologias, 
doutrinas, correntes ou religiões 
que possam apregoar dispor de 
respostas para todas as pergun-
tas. Afirmou que é preciso cultuar 
“o anseio irresistível da liberdade 
tanto quanto o senso grave da 
ordem”. E que é essencial “sacudir 
a poeira da intolerância dos que 
apresentam o ser humano como 
mero conjunto químico dotado de 
inteligência”.

E concluiu: “Acima de tudo, 
devemos crer no poder da razão, 
porque da razão nasce a liberdade; 
da liberdade, a justiça; da justiça, o 
bem-comum, e do bem-comum, o 
amor. O amor, a derradeira oferta 
do indivíduo à sociedade. E de um 
velho professor a quantos fizeram o 
sacrifício de ouvi-lo”. 

Mas, como seus alunos e seus 
leitores sabem, nunca foi sacrifí-
cio algum.
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Educação

Ilustre desconhecido

O Programa de Estudantes-
Convênio de Pós-Graduação 
(PEC-PG) completou 30 

anos de atividades no dia 14 de agos-
to. Nesse período, centenas de estu-
dantes da América Latina, da América 
Central, do Caribe e da África tiveram 
a oportunidade de fazer mestrado 
ou doutorado no Brasil e voltar mais 
capacitados para seus países.

O programa é executa-
do em parceria pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), 
por meio do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), pelo 
Ministério da Educação (MEC), 
por meio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), e pelo 

Itamaraty, por meio da Divisão 
de Temas Educacionais (DCE). 
Os estudantes estrangeiros têm 
direito a bolsa paga pelo CNPq ou 
pela Capes, no mesmo valor ofe-
recido a estudantes brasileiros, e 
têm a passagem de volta garanti-
da pelo Ministério das Relações 
Exteriores (MRE).

A chefe da DCE, conselhei-
ra Almerinda Augusta de Freitas 
Carvalho, conversou com a equipe 
do Boletim da ADB sobre o pro-
grama, que julga pouco conhecido 
pela sociedade brasileira e tam-
bém pelos próprios colegas. Para 
Almerinda, o PEC-PG proporciona 
enriquecimento de experiências 
para o Brasil e para os países parti-
cipantes, e acredita que o Programa 
pode ser visto como instrumento 
de trabalho para os diplomatas, 
uma vez que, ao retornarem para 
suas respectivas pátrias, os profis-
sionais que estudaram aqui ajudam 
a abrir portas para o Brasil.

O ex-ministro da Educação e atual senador argentino, Daniel Filmus, 
estudou no Brasil pelo PEC-PG.

Fotos: arquivos DCE
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Ilustre desconhecido
O que é o Programa de 
Estudantes-Convênio de 
Pós-Graduação (PEC-PG)?

É um programa que traz, de 
países em desenvolvimento, jovens 
que vêm fazer sua pós-graduação 
no Brasil. Aqui eles recebem bolsas 
do Ministério da Educação ou do 
Ministério da Ciência e Tecnologia. 
A passagem de regresso é paga 
pelo MRE. Esse programa, que 
é pouco conhecido dentro do 
Itamaraty, tem uma bela trajetória 
de 30 anos e mostra o apoio brasi-
leiro à formação de quadros acadê-
micos e profissionais de países em 
desenvolvimento. 

Como começou a coope-
ração educacional ofe-
recida pelo Brasil?

A cooperação começou há 30 
anos, exatamente em 12 de agosto 
de 1981. O PEC-PG foi criado para 
atender à necessidade de países em 
desenvolvimento de dispor de cur-

África, Ásia e Oceania América Latina e Caribe
África do Sul Antígua e Barbuda
Angola Argentina
Argélia Bolívia
Barbados Chile
Benin Colômbia
Cabo Verde Costa Rica
Camarões Cuba
China El Salvador
Costa do Marfim Equador
Egito Guatemala
Gabão Guiana
Gana Haiti
Guiné-Bissau Honduras
Índia Jamaica
Líbano México
Mali Nicarágua
Marrocos Panamá
Moçambique Paraguai
Namíbia Peru
Nigéria República Dominicana
Quênia Suriname
República Democrática do Congo Trinidad e Tobago
República do Congo Uruguai
São Tomé e Príncipe Venezuela
Senegal  
Síria  
Tailândia  
Tanzânia  
Timor-Leste  
Togo  

Países que participam do PEC-PG:
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sos de pós-graduação de alto nível, 
que pudessem preparar seus profis-
sionais. O Brasil passou a oferecer 
os cursos brasileiros para jovens da 
América Latina, da América Central, 
do Caribe e da África.

Quais são os países mais 
beneficiados pelo PEC-PG 
e de que maneira?

Os países mais beneficiados pelo 
PEC-PG são os latino-americanos, 
sobretudo a Colômbia, que nos envia o 
maior contingente de estudantes. Mas 
a demanda por cursos de pós-gradua-
ção pelo continente africano está cres-
cendo muito e eu tenho a impressão 
de que, em poucos anos, metade dos 
estudantes que participam do PEC-PG 
serão africanos e a outra metade será 
de latino-americanos nos cursos. 

A maior vantagem para esses 
estudantes é que eles têm acesso 
a cursos que recebem notas altas 
na avaliação da Capes. Os jovens 
estrangeiros têm uma oportunidade 
de preparação muito bem qualificada.

Quais são os principais 
benefícios dessa coope-
ração educacional para o 
Brasil?

Essa cooperação foi uma das 
ações pioneiras em matéria de coope-
ração Sul-Sul, no começo da década 
de 1980. Além de marcar esse pionei-

rismo, o programa tem a vantagem de 
trazer para o Brasil uma experiência 
internacional, na medida em que esses 
jovens estrangeiros trazem com eles 
um pouco de seus países, de suas cul-
turas, e trocam isso com os brasileiros.

Além disso, os jovens voltam para 
seus países estimulados pelo que 
aprenderam aqui, pelo acolhimento 
que tiveram no Brasil. Isso contribui 
para um sentimento de simpatia, 
reconhecimento e até agradecimen-
to em relação ao Brasil. 

Existem outros aspectos 
em que esses países são 
beneficiados?

Sim, porque os países da América 
Latina, da América Central, do Caribe 
e da África estão em uma fase de 
desenvolvimento para a qual buscam 
profissionais com preparação cada vez 
mais especializada. Os cursos de pós-
graduação que esses jovens fazem no 
Brasil dão a eles um diferencial imen-
so. Muitos dos que estudaram aqui 
no Brasil hoje exercem funções de 
altíssimo nível nos países de origem. 

Por exemplo, na Argentina, o ex-
ministro da Educação e hoje sena-
dor Daniel Filmus cursou o PEC-PG 
no Brasil. O moçambicano Brazão 
Mazula foi reitor da Universidade 
Eduardo Mondlane, além de ter 
presidido a Comissão Nacional de 

Eleições e ser hoje membro do 
Conselho do Estado da Presidência 
de Moçambique. E esses são ape-
nas alguns exemplos. Há um núme-
ro relevante de personalidades que 
hoje em dia estão brilhando em 
seus países e que receberam sua 
formação no Brasil.

Qual o futuro do PEC-PG?
Nós temos a intenção de aumen-

tar a oferta de vagas para esses 
jovens, o que dará mais possibili-
dade para que o setor produtivo de 
seus países receba mão de obra 
muito bem preparada. Esse inter-
câmbio tem enriquecido não só os 
jovens estrangeiros, mas também 
seus colegas brasileiros, pela troca 
de experiências entre os países. 

A senhora poderia 
comentar o Programa de 
Estudantes-Convênio de 
Graduação (PEC-G)?

O PEC-G é gerido por uma parce-
ria entre o MRE e o MEC, e é maior 
do que o PEC-PG. Ele completará em 
breve 50 anos de existência e traz 
para cursos de graduação no Brasil 
jovens da África, da América Latina, 
da América Central e do Caribe, além 
de estudantes de Timor-Leste. 

Na graduação, a participação 
de africanos é maior que a de lati-
no-americanos. A maior parte dos 
países da América Latina apresen-
ta um estágio de desenvolvimen-
to que permite às universidades 
locais boas oportunidades a seus 
estudantes. Mas buscam nosso 
País para a pós-graduação. Tanto 
o PEC-G quanto o PEC-PG são 
programas muito ricos: juntos, os 
dois já formaram mais de 10 mil 
pessoas.

68, 6%

316, 27%

143, 12%
637, 55%

América do Sul
América Central
África
Ásia

Número de selecionados do PEC-PG entre 2001 e 2011, por região
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Todas as atividades humanas 
impactam o meio em que 
vivemos, quer do ponto de 

vista ambiental ou social. Desde 
a mais remota antiguidade a agri-
cultura, a irrigação e a própria 
construção de cidades implicam 
a mudança do ambiente e das  
relações sociais.

Talvez o melhor dos exemplos 
seja a própria existência de cida-
des cuja presença desfigura com-
pletamente o ambiente natural 
que existia antes delas. Ninguém, 
porém,  pode questionar as van-
tagens que elas trouxeram para 
a humanidade em termos de con-
forto e segurança. A alternativa 
de uma vida rural é completamen-
te irrealista para uma população 
de 7 bilhões de seres humanos 
que existe hoje sobre a Terra.

Muitos dos impactos dessas  
alterações no meio ambiente 
são positivos, porque permitem 
melhorar a vida das pessoas, mas 
não deixam de ter custos e con-
sequências, algumas das quais 
negativas. Ao longo dos séculos 

a sociedade faz 
uma avaliação 
explícita, ou implí-
cita desses bene-
fícios e custos e vai 
se ajustando às novas 
realidades.

Essencial na vida moder-
na é o uso de eletricidade, o 
mais conveniente de todos os 
vetores energéticos que existem. 
Cerca de um quarto de toda a 
energia usada hoje no mundo 
vem da eletricidade, que através 
de fios atingem os locais mais 
recônditos das das residências, 
residências, acionando aparelhos 
domésticos de todo o tipo, moto-
res industriais, telecomunicações 
(rádio, televisão, computadores) 
além de permitir a iluminação.

A eletricidade se origina hoje, 
no mundo, a partir do carvão (40%), 
do petróleo e do gás (25%), da 
energia nuclear (15%), da energia 
hidroelétrica (15%), o resto vem da 
queima de madeira e energia eólica 
e da energia solar. A eletricidade 
que é gerada com combustíveis 

Belo 
Monte

José Goldemberg, professor da 
Universidade de São Paulo

Ar t igo
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fósseis (carvão, gás e petróleo) 
representa dois terços da geração 
mundial e traz muitos problemas: 
é altamente poluente e depende 
de combustíveis que acabarão por 
se esgotar ou que precisam ser 
importados.

Sob este ponto de vista o Brasil é 
privilegiado. Cerca de 80% da eletri-
cidade usada no País vem de energia 
hidroelétrica limpa e renovável. Só a 
Noruega tem situação melhor: 99% 
de sua eletricidade é hidroelétrica. 
O Canadá vem depois do Brasil, com 
60%, a Rússia com 20% e os Estados 
Unidos com apenas 8%.

A construção de hidroelétricas 
tem, contudo, impactos ambientais 
e sociais que podem ser significan-
tes. De modo geral constrói-se uma 
barragem num rio, formando um lago 
artificial, um reservatório que pos-
sibilita a acumulação de água para 
os meses (ou anos) em que chove 
pouco. A água cai de uma altura 
de dezenas de metros e faz girar os 
geradores de eletricidade. Quanto 
maior o lago, maior a reserva, mas 
maiores são os impactos que ele 
causa: populações ribeirinhas que 
precisam ser realocadas e a neces-
sidade de inundar florestas ou até 
remover vilas ou cidades que se 
encontrem na zona inundada. Em 
compensação, o fluxo de água pode 
ser controlado, o que regulariza o 
curso do rio e evita enchentes, que 

na China é um grande problema. 
Além disso, uma vez construída, a 
usina pode operar por mais de 50 
anos sem maiores problemas, nem 
exige combustível, como as usinas 
que queimam combustíveis fósseis 
ou urânio em reatores nucleares. A 
energia gerada é renovável e não 
poluente, pois não emite gases que 
provocam o aquecimento da Terra. 
De modo geral a eletricidade gerada 
é a mais barata de todas as outras 
opções.

O problema é que não exis-
tem rios adequados para construir 
hidroelétricas em todos os lugares 
e algumas vezes a população que 
vive em torno dos rios é tão grande 
que criar um lago artificial torna-se 
um problema insolúvel, como ocor-
re em geral na Índia.

Até o presente, a situação do 
Brasil, no que se refere à construção 
de hidroelétricas, foi bastante confor-
tável. Muitos dos locais apropriados 
na região sudeste do País foram usa-
dos, sendo o melhor exemplo Itaipu,  
que se revelou um excelente pro-
jeto sob todos os pontos de vista. 
Hidroelétricas no rio São Francisco 
também são exemplos de sucesso. 
Um terço do potencial hidroelétrico 
brasileiro já foi utilizado, mas restam 
dois terços, a maior parte do qual se 
encontra na Amazônia, como a proje-
tada usina de Belo Monte no rio Xingu.

Este projeto mobilizou organi-

Pessoas que vivem a mais de 
mil quilômetros da usina serão 
beneficiadas: Belo Monte atenderá  às  
necessidades de eletricidade de cerca 
de 5 milhões de habitantes.

sxc.hu
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zações não governamentais e gru-
pos interessados na proteção da 
floresta amazônica e da população 
local, e acabou se transformando 
num teste de força entre ambienta-
listas e Governo (representado pela 
Eletronorte). O Poder Judiciário é 
envolvido no processo por ações que 
visam impedir por meio de liminares 
o licenciamento ambiental da obra e 
sua execução. Às vezes estas limina-
res são concedidas por razões triviais 
e são derrubadas em instâncias supe-
riores, mas atrasam a execução do 
projeto. Este processo já leva mais de 
10 anos e, a nosso ver, o que se pode 
aprender dele é o seguinte:
•	 o projeto inicial previa a instala-

ção da geração de cerca de 10 
mil megawatts e inundaria uma 
ampla área, inclusive terras indí-
genas. Não era um bom projeto

•	 mais recentemente, o projeto; 
foi redesenhado e provocará 
a inundação de apenas 5.000 
km2 (500 mil hectares), que é 
inferior à taxa de desmatamen-
to anual da floresta amazônica. 
Serão afetadas cerca de 10 mil 
pessoas que vivem ao longo das 
margens do rio;

•	 o novo projeto prevê geradores 
elétricos submersos, que não 
requerem uma grande queda de 
água. A potência gerada será de 
apenas 5 mil megawatts.
Não há dúvidas que a popula-

ção ribeirinha será afetada,  bem 
como uma área da floresta desa-
parecerá. Entretanto, um grande 
número de pessoas que vive a 
mais de mil quilômetros da usina 
será beneficiada: Belo Monte 
poderá atender às necessidades 
de eletricidade de cerca de 5 
milhões de habitantes. 

A decisão de construir a usina 
não pode ser, portanto, tomada 
levando em conta apenas os pro-
blemas dos atingidos localmente 
que são bem organizados. Cabe ao 
Governo Federal defender interes-
ses do resto da população que vive 
em outros Estados, que não é orga-
nizada nem vocal, cabe também ao 
governo justificar com transparên-
cia total a necessidade das obras, 
como, aliás, em qualquer grande 
obra pública.

Poder-se-ia, contudo, inquirir 
se não existem outros empreendi-
mentos hidroelétricos que pode-
riam gerar a hidroeletricidade que 
se deseja com menores impactos. 
A resposta é que existem pro-
gramados pela EPE (Empresa de 
Planejamento Energético) pelo 
menos 20 outras usinas hidroelé-
tricas para a Amazônia, de porte 
menor do que Belo Monte, e que 
teriam impactos ambientais e 
sociais menores. As razões pelas 
quais eles não foram implementa-
das antes de Belo Monte são com-
plexas. Por um lado, os inventários 
de muitos rios da região amazônica 
foram muito atrasados na década 
dos de 1990 e só se reiniciaram 
mais recentemente. Por outro, lado 
as grandes empreiteiras, de modo 
geral, preferem construir grandes 
obras e não um grande número de 
pequenas obras.

A insistência em construir Belo 
Monte polarizou os espíritos e deu 
origem aos ásperos debates atuais. 
Eles poderiam ter sido evitados, 
porque a opção hidroelétrica para 
o Brasil é melhor do que outras 
opções para gerar energia elétrica,  
como a de usar combustíveis fós-
seis ou energia nuclear.

Ar t igo



28  |  B oletim       da  A D B

Cul tura

Carioca do Irajá, cantor de 
rádio na adolescência, o 
fotógrafo Walter Firmo tem 

a retina inquieta há 55 anos. Tudo 
culpa, vejam só, de uma professora 
de canto orfeônico, que mandou a 
turma para a biblioteca fazer uma 
pesquisa. Firmo, que deveria estar 

c o m 
16 anos, abriu um livro 

sobre revelação fotográfica. “Fiquei 
encantado pelo mistério, pela pos-
sibilidade de gravar o tempo. Me 
senti um alquimista e descobri, ali, 
o que queria fazer pelo resto da 
minha vida. Hoje, com quase 55 
anos de carreira, continuo com a 
certeza de que tudo o que eu mais 
gosto de fazer na minha vida é isso, 
fotografar”, afirma.

Da primeira câmera, uma 
Rolleiflex, presente do pai em 1955, 
à digital Nikon D700, foram inú-
meros prêmios, entre os quais o 
Prêmio Esso de Jornalismo pelo 
trabalho Cem Dias na Amazônia 
de Ninguém, série 
de reporta-

gens publicada no Jornal do Brasil, 
em 1963, e o Internacional de 
Fotografia Nikon (nove vezes). 
Antes que alguém pense que Firmo 
abandonou os equipamentos ana-
lógicos, um esclarecimento: as 
câmeras Nikon FM2 e Hasselblad 
500C acompanham-no cotidiana-
mente. 

A agenda do fotógrafo cario-
ca de 73 anos é intensa. Com 
um fôlego de fazer inveja, emenda 
uma viagem a outra, dá cursos 
regulares no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, e ocasionais pelo Brasil 
afora. Mesmo quando não está 
em sala de aula, vive cercado de 
alunos nas oficinas que promove 
durante o ano em locais como 
Paraty, Pirenópolis, Ouro Preto, São 
Luís, Havana, Juazeiro do Norte, 
Salvador, Paris, Brasília ou Nova 

York. “A energia 

Uma fotografia 

simples
Para Walter Firmo, 
que em 2012 
comemora 55 
anos de carreira, 
a linguagem 
fotográfica é de 
observação. Não é 
necessário teoria.

Walter Firmo
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dos meus alunos me alimenta. Eu 
passo conhecimento para eles, que 
me retribuem com energia, com 
vitalidade.”

Sempre em movimento 
Não é apenas a retina que é 

inquieta. A mente está sempre a 
mil e em busca de novidade. Walter 
Firmo é um dos fotógrafos consagra-
dos mais atuantes nas redes sociais. 
Mantém Facebook e Twitter atualiza-
díssimos, e conversa pessoalmente 
com uma legião de fãs. Acaba de 
inaugurar um site novo e já deve ter 
algum projeto na manga para cele-
brar os 60 anos de carreira.

Exposições
Reconhecido pelo interesse em 

temas bem brasileiros, com des-
taque para a população afrodes-
cendente, as festas folclóricas, as 
manifestações religiosas e os per-
sonagens típicos e célebres figuras 
da cultura brasileira, Walter Firmo 
está com a agenda lotada.

Em 2011, a exposição “Véus”, 
que começou no Rio de Janeiro e 
depois foi para São Paulo, faz parte, 
segundo Firmo, de uma itinerância 
criativa aliada a todo artista insatis-
feito. Em suma, é vestir-se naqui-
lo que cobre ou esconde alguma 
coisa. “Véus” apresenta um artista 
diferente, inquieto e que não para 
de experimentar.

Na Europa, o público pode 
conhecer parte da produção de 
Walter Firmo relacionada aos afro-
descendentes. No início de novem-
bro, ele abriu, na sede da ONU, a 
mostra “África: mão de todos os 
povos”. “Quando eu comecei a 
fotografar, sabia que havia pesso-
as interessadas em registrar essa 

identidade quase invisível. Eu quis 
ser um deles, e fui. Juntei-me 
a nomes como José Medeiros e 
Pierre Vergé, que se incumbiram 
desse tema. Eu mergulhei de cabe-
ça. Há 50 anos fotografo os negros 
com o objetivo de incensá-los 
como totens, cidadãos, idolatran-
do-os.” O tema também o levou 
a Brasília este ano, com exposi-
ção, no Museu da República, do 
acervo que deve compor o Museu 
Nacional da Cultura Afro-Brasileira 
na Bahia.

Em Bruxelas, Walter Firmo é 
um dos 17 fotógrafos da mostra 
“Extremes”, que compõe a Bienal 
Europalia, e que tem como tema o 
Brasil. A curadoria é do fotógrafo 
paraense Guy Veloso.

Para 2012, a previsão é de mais 
trabalho. Primeiro, para conciliar 
a agenda de aulas e workshops 
com a de exposições, em um ano 
de comemoração. Os 55 anos de 
carreira de Walter Firmo serão 
brindados com uma exposição 
retrospectiva, que deve começar 
pelo Rio de Janeiro e depois seguir 
para as principais capitais do País, 
além de exposições no exterior. 
Estão na agenda exposições em 
países africanos (um desejo anti-
go de Firmo), na América do Sul, 
nos Estados Unidos e em alguns 
países europeus. Logo no início do 
ano ele viaja com uma turma de 
alunos para Paris, onde outros alu-
nos devem se juntar a eles, para o 
workshop “Em Paris com os Sete 
Ases de Ouro e um Curinga”.

Influências
Influenciado por nomes como 

Félix Nadar, Brassai, Eugène Atget, 
Jacques Henri Lartigue, André 

Kertész, Robert Doisneau e Henri 

Cartier-Bresson, da escola francesa 
(os Sete Ases de Ouro); Ernst Haas, 
Gordon Parks e David Zingg, da 
americana; além do brasileiro José 
Medeiros, Walter Firmo prefere não 
escolher uma foto como a melhor da 
carreira e afirma que fez outras coi-
sas, além da célebre fotografia de 
Pixinguinha, que também merecem 
destaque.

“Você já fez a foto da sua vida?”, 
pergunta a repórter. “Acho que 
agora você conseguiu saber o que 
me motiva, que foi a sua primeira 
pergunta. Não, não consegui fazer 
a foto da minha vida. Essa é a 
minha quimera, o meu pote no fim 
do arco-íris.”

Walter Firmo

Walter Firmo



Rubens Barbosa:

O dissenso de Washington: notas de um observador 
privilegiado sobre as relações Brasil-Estados Unidos 
(São Paulo: Agir, 2011, 384 p.; ISBN: 978-85-220-1296-1)

Poucos embaixadores deixam memórias completas, e sinceras. 

Geralmente se trata da justificação de seus próprios atos, quando no 

comando das chancelarias. Não é o caso deste depoimento, cobrindo 

apenas uma pequena parte da longa carreira de Barbosa, mas uma 

etapa das mais importantes na política externa brasileira, quando ela 

deixou de ser estritamente diplomática para ser também, ou talvez 

essencialmente, partidária. Ao relato detalhado de sua gestão em 

Washington (1999-2004), numa conjuntura crucial para a política ame-

ricana e as relações internacionais, há um longo capítulo final sobre a 

condução das relações bilaterais com os EUA na era Lula, no qual ele 

não deixa de registrar a mudança fundamental de visão em relação 

aos padrões anteriores, uma “motivação ideológica que mal disfarçava 

a intenção de se opor aos Estados Unidos e às políticas apoiadas por 

Washington...” (p. 336).

Daniel Costa Fernandes:

A política externa da Inglaterra: análise histórica e 
orientações perenes
(Brasília: Funag, 2011, 136 p.; ISBN: 978-85-7631-290-1)

O império já não é o mesmo, mas algumas de suas políticas são 

perenes, como demonstra este estudo sobre três períodos da diploma-

cia inglesa: a era Tudor (1485-1603), o período napoleônico (que viu a 

Escócia já unida à Inglaterra) e o Congresso de Viena (1789-1815) e, 

uma fase bem recente, a política externa do governo trabalhista, de 

1997 a 2010. Em cada um dos períodos, separados por dois séculos, 

o autor analisa o sistema internacional, a situação da Inglaterra nesse 

contexto, o papel que ela podia exercer (a política de poder), o proces-

so decisório na formulação dessa política (entrado no parlamento) e o 

instrumento principal para a defesa do interesse nacional (a projeção 

do poder naval). Nos dois primeiros momentos, a Inglaterra estava cla-

ramente em ascensão, imperial em sua boa forma; no terceiro e último, 

teve de contentar-se em ser a força auxiliar do novo império (já não tão 

ascendente...).
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Sidnei J. Munhoz e Francisco Carlos Teixeira da Silva (orgs.):

Relações Brasil-Estados Unidos: séculos XX e XXI 
(Maringá: Editora da UEM, 2011, 576 p.; ISBN: 978-85-7628-372-0)

Um único diplomata comparece nesta coletânea de estudos sobre 

as relações bilaterais por historiadores e cientistas políticos: Paulo 

Roberto de Almeida, com um trabalho sobre essas relações durante os 

dois governos FHC (1995-2002). Ele aproveita para rever o padrão his-

tórico do relacionamento, examina a emergência dos contenciosos na 

era militar e na redemocratização e constata a melhoria do ambiente, 

no contexto das boas relações pessoais que mantinham FHC e Bill Clin-

ton. A existência de diferenças de opinião quanto às políticas regionais 

ou, por exemplo, a divergência de interesses no campo comercial não 

impediram uma grande convergência entre os dois países. A era Lula-

Bush, a despeito da vontade proclamada de intensificar os laços, viu as 

divergências crescerem novamente. Era a diplomacia soberana, ativa e 

altiva, em ação. Há que tentar outra vez...

Paulo Roberto de Almeida: 

Relações internacionais e política externa do Brasil: 
a diplomacia brasileira no contexto da globalização 
(Rio de Janeiro: LTC, 2012, 309 p.; ISBN 978-85-216-2001-3)

Uma síntese acadêmica sobre a metodologia das relações interna-

cionais do Brasil, uma compilação de largo espectro sobre a produção 

historiográfica acumulada a esse respeito, uma análise das diplomacias 

comercial e financeira do Brasil desde o final da Segunda Guerra Mun-

dial, sem esquecer as crises financeiras e a tendência à regionalização 

comercial. A terceira parte integra estudos sobre a posição do Brasil no 

contexto da ordem global, com destaque para questões de segurança, 

assimetrias em relação às grandes potências e a governança econômi-

ca mundial, no contexto do multilateralismo dos séculos XIX e XX. Uma 

bibliografia abrangente das obras mais importantes sobre a interface 

internacional do Brasil completa essa consolidação da pesquisa acadê-

mica realizada por um conhecedor prático do terreno balizado.
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Renato L. R. Marques: 

Duas décadas de Mercosul 
(São Paulo: Aduaneiras, 2011, 368 p.; ISBN: 978-85-7129-581-0)

Negociador que presidiu, por assim dizer, ao nascimento do Merco-

sul, o autor está capacitado para contribuir, com seu depoimento de 

testemunha de primeira mão, ao esclarecimento das principais dificul-

dades que rondavam – ainda rondam – a consolidação desse bloco sui 

generis de integração econômica com pretensões a ser mais do que um 

simples agrupamento de liberalização comercial. A maior parte dos tex-

tos, fotografias de ocasião ou reflexões a quente, enquanto o bloco era 

construído, é dos anos 1990, anteriores, portanto, às crises políticas e 

econômicas do final da década, que não parecem ter sido inteiramente 

superadas. A “nota introdutória” do ex-chanceler Luiz Felipe Lampreia 

acha que o livro poderia ser chamado “Presente na Criação”, numa evo-

cação das famosas memórias de Dean Acheson. Exagerado?

Fernando Pimentel: 

O fim da era do petróleo e a mudança do paradigma 
energético mundial: perspectivas e desafios para a 
atuação diplomática brasileira
(Brasília: Funag, 2011, x p.; ISBN:978-85-7631-308-3)

O trabalho, explícito em seu imenso título, tinha sido concluído em 

fevereiro de 2009, em meio à primeira fase da atual crise mundial, com 

os preços do petróleo e outras matérias-primas primas despencando, 

junto com o comércio mundial e algumas dezenas de bancos nos EUA e 

na Europa. O autor preparou uma introdução, em julho de 2011, atuali-

zando os dados para a nova fase da crise, desta vez de crises de dívidas 

soberanas dos países europeus, mas afetando igualmente os mercados 

do petróleo e de outras commodities. Entre uma e outra fase, o status 

petrolífero do Brasil mudou, e agora o País tem condições de adentrar 

na economia mundial do petróleo não mais como mero consumidor, mas 

como grande produtor. Paradoxalmente, o mundo caminha para a era 

pós-petróleo, e o Brasil precisa adaptar-se a essa realidade: sua situa-

ção parece bastante confortável, mas não conviria acomodar-se nessa 

condição.
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